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INSTRUÇÕES AO CANDIDATO 
 

1. Confira se, além desta PROVA, você recebeu o seu CARTÃO RESPOSTA personalizado. 
 

2. Confira se seu nome, número de inscrição, cargo de opção e data de nascimento, constam no seu 
CARTÃO RESPOSTA. Caso exista algum erro de impressão, comunique imediatamente ao fiscal de sala, 
para registro da Correção de Dados na Ata de Sala. 
 

3. Somente em caso de urgência pedir ao fiscal para ir ao banheiro, sempre acompanhado do fiscal 
itinerante, devendo no percurso permanecer absolutamente calado, podendo nesse momento sofrer revista 
com detectores de metais. Ao sair da sala no término da sua prova, o candidato não poderá utilizar o 
banheiro.  
 

4. Os fiscais não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre os conteúdos da 
prova. Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir sobre as questões de sua prova. 
 

5. Os três últimos candidatos deverão permanecer em sala aguardando até que todos concluam a prova 
para assinarem a Ata de Sala. 
 

6. O candidato só poderá retira-se do local de realização da prova após decorridos 60 (sessenta) minutos 
do seu início. O candidato somente poderá retirar-se da sala levando sua prova, nos últimos 60 (sessenta) 
minutos do horário determinado para o término da prova. A inobservância desses horários acarretará a 
eliminação do candidato. 
 

7. É obrigatória a sua assinatura na LISTA DE PRESENÇA e no CARTÃO RESPOSTA, do mesmo modo 
como está assinado no seu documento de identificação. 
 

8. A marcação do CARTÃO RESPOSTA deve ser feita somente com caneta esferográfica de tinta preta ou 
azul. Marcações de lápis não serão consideradas. 
 

9. A maneira correta de marcar as respostas no CARTÃO RESPOSTA é cobrir totalmente o espaço 
correspondente à letra a ser assinalada, conforme o exemplo no próprio cartão. 
 

10. Em hipótese alguma haverá substituição do CARTÃO RESPOSTA por erro do candidato. A 
substituição só será autorizada se for constatada falha de impressão. 
 

11. O CARTÃO RESPOSTA é o único documento válido para o processamento de suas respostas. 
 

12. A marcação INCORRETA, OU NÃO MARCAÇÃO, DA COR DA CAPA DA SUA PROVA no CARTÃO 
RESPOSTA é de sua inteira responsabilidade e implicará na NÃO CORREÇÃO da prova. 
 

13. O saco plástico recebido para guarda do material deverá, obrigatoriamente, ser colocados embaixo de 
sua carteira. O descumprimento dessa medida implicará na eliminação do candidato, constituindo tentativa 
de fraude. 

BOA PROVA!!!!  
 

 

 

Nome do Candidato: ________________________________________________________ 
 
 

Nº de Inscrição: _________________ 
 
 

________________________________ 
                     Assinatura 

PROVA 2 – AMARELA 

A COR DA CAPA DA SUA PROVA É AMARELA 

MARQUE ESSA COR EM SEU CARTÃO RESPOSTA 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

PORTUGUÊS 

 

Leia atentamente o texto a seguir para responder às questões de 1 a 5. 
 
 

Políticas de conscientização engajam consumidores  
no consumo responsável de bebidas alcoólicas 

 

01 O jeito de consumir bebidas em bares e restaurantes está mudando. Se 
antes havia uma preocupação muito maior em relação a "beber mais", hoje, os 
consumidores estão muito mais atentos à quantidade e à qualidade do que eles 
ingerem. De certa forma, esse novo movimento tem uma relação direta com o 
aumento da facilidade com que as pessoas têm encontrado informações sobre 
o abuso do álcool. Aliado a isso, as empresas do setor têm estimulado seus 
clientes a consumirem menos e melhor, promovendo, inclusive ações de 
conscientização.  

Por outro lado, esse trabalho de conscientização precisa começar desde 
muito cedo. Afinal, crianças e adolescentes também estão suscetíveis a 
consumirem bebidas alcoólicas – o que é algo proibido por lei. Levando isso em 
consideração, a Pernod Ricard, dona de marca como Absolut, Chivas, Jameson 
e Beefeater, patrocina o programa Na Medida. Promovido na região do sul 
fluminense, onde a empresa tem uma fábrica, o projeto foi lançado em 2011, 
em parceria com a ONG Singulares. Na prática, a iniciativa reforça o 
posicionamento da empresa de que a educação é a chave para a prevenção. 

O alvo do programa são as escolas de ensino fundamental, que 
recebem educadores para promover debates e orientar alunos sobre os perigos 
do consumo precoce do álcool. "Cada oficina realizada pelo projeto proporciona 
uma experiência única e diferente do que é ser educador. Colocar-se ao lado 
dos participantes, escutá-los e compartilhar o tema nos dá a possibilidade de 
lidar com as multiplicidades e compreender as dores e delícias do que é ser 
jovem atualmente. Sinto-me privilegiada enquanto psicóloga, por facilitar rodas 
de conversas com debates e compreensões ricas sobre a vida. As 
reverberações de participar de um encontro como esse ecoam nos alunos e 
nos profissionais das instituições escolares que abrem as portas prontamente 
para nos receber", afirma Hislania Fátima dos Santos Nóbrega, educadora do 
Na Medida.  

O sucesso do programa já pode ser, inclusive, mensurado. Isso porque 
ele foi um dos responsáveis para que a Pernod Ricard conquistasse, pelo 
segundo ano consecutivo, o prêmio "As Melhores Empresas Para Trabalhar no 
Rio de Janeiro", concedido pela consultoria Great Place To Work (GTW) à 
fábrica da empresa na região. 

A escola Professora Jandyra Reis de Oliveira, na cidade de Barra 
Mansa, no Rio de Janeiro, é uma das agraciadas pelo projeto. "Nós da equipe 
pedagógica e diretiva ressaltamos o projeto por terem desenvolvido oficinas e 
palestras em nossa unidade escolar, sempre com temas relevantes e 
significativos que levam os estudantes a reflexão e, principalmente, a 
transformação de atitudes e construção de valores", afirma Elisangela Lima 
Teixeira, Coordenadora Pedagógica da instituição.  

[...] 
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Disponível em https://exame.abril.com.br/brasil/fechado-apos-ser-atingido-por-oleo-parque-de-abrolhos-e-reaberto/ 
Acessado em 11 de novembro de 2019 

Texto adaptado 

 
 
 
 

https://exame.abril.com.br/brasil/fechado-apos-ser-atingido-por-oleo-parque-de-abrolhos-e-reaberto/
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1 O referente do elemento coesivo grifado está incorretamente indicado em 

(A) Se antes havia uma preocupação muito maior em relação a "beber mais", hoje, os consumidores 
estão muito mais atentos à quantidade e à qualidade do que eles ingerem (linhas 1 a 4) – os 
consumidores de bebidas alcoólicas. 

(B) Levando isso em consideração, a Pernod Ricard, dona de marcas como Absolut, Chivas, Jameson 
e Beefeater, patrocina o programa Na Medida (linhas 11 a 13) – a lei que proíbe o consumo de 
álcool por crianças e adolescentes. 

(C) Promovido na região do sul fluminense, onde a empresa tem uma fábrica, o projeto foi lançado em 
2011, em parceria com a ONG Singulares (linhas 13 a 15) – a região sul do Estado do Rio de 
Janeiro. 

(D) As reverberações de participar de um encontro como esse ecoam nos alunos e nos profissionais 
das instituições escolares que abrem as portas prontamente para nos receber", afirma Hislania 
Fátima dos Santos Nóbrega, educadora do Na Medida (linhas 24 a 27) – as instituições escolares 
em que o programa funciona. 

 

2 A crase não foi representada em 

(A) O jeito de consumir bebidas em bares e restaurantes está mudando. Se antes havia uma 
preocupação muito maior em relação a "beber mais", hoje, os consumidores estão muito mais 
atentos à quantidade e à qualidade do que eles ingerem (linhas 1 a 4). 

(B) Aliado a isso, as empresas do setor têm estimulado seus clientes a consumirem menos e melhor, 
promovendo, inclusive ações de conscientização (linhas 6 a 8). 

(C) Afinal, crianças e adolescentes também estão suscetíveis a consumirem bebidas alcoólicas – o que 
é algo proibido por lei (linhas 10 e 11). 

(D) "Nós da equipe pedagógica e diretiva ressaltamos o projeto por terem desenvolvido oficinas e 
palestras em nossa unidade escolar, sempre com temas relevantes e significativos que levam os 
estudantes a reflexão e, principalmente, a transformação de atitudes e construção de valores", 
afirma Elisangela Lima Teixeira, Coordenadora Pedagógica da instituição (linhas 35 a 40). 

 

3 Uma vírgula deveria ter sido empregada em 

(A) Aliado a isso, as empresas do setor têm estimulado seus clientes a consumirem menos e melhor, 
promovendo, inclusive ações de conscientização (linhas 6 a 8). 

(B) Afinal, crianças e adolescentes também estão suscetíveis a consumirem bebidas alcoólicas – o que 
é algo proibido por lei (linhas 10 e 11). 

(C) Na prática, a iniciativa reforça o posicionamento da empresa de que a educação é a chave para a 
prevenção (linhas 15 e 16). 

(D) A escola Professora Jandyra Reis de Oliveira, na cidade de Barra Mansa, no Rio de Janeiro, é uma 
das agraciadas pelo projeto (linhas 34 e 35). 

 

4 O programa Na Medida, de que trata o texto, 

(A) tem como público alvo os professores de escolas de ensino fundamental. 
(B) estimula os clientes da Pernod Ricard ao consumo mais responsável. 
(C) parte do princípio de que a educação favorece a prevenção. 
(D) propõe a premiação das escolas participantes. 
 

5 De acordo com o texto, a preocupação com o consumo de bebida alcoólica 

(A) já é notada há muito tempo no público adulto. 
(B) se deve à facilidade de acesso a informação. 
(C) é uma tendência recentemente observada. 
(D) depende do incentivo dos fabricantes. 
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ATUALIDADES 
 

6 O Art. 144 da Constituição Federal do Brasil define que a segurança pública, deve ser exercida para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio dos seguintes 
órgãos: 
I- a polícia federal, que destina-se, entre outras funções, a exercer, com exclusividade, as funções de 
polícia judiciária da União; 
II- as polícias militares, que estão incumbidas, ressalvada a competência da União, das funções de 
polícia judiciária e da apuração de infrações penais, exceto as militares; 
III- a polícia rodoviária federal, órgão permanente, estruturado em carreira, que destina-se, na forma da 
lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais; 
IV- as Forças Armadas, responsáveis pela polícia ostensiva e pela preservação da ordem pública. 
São corretas apenas as afirmativas 
(A) I e IV. 
(B) I e III. 
(C) II e III. 
(D) III e IV. 

 

7 Sobre a internet, é correto afirmar que a 

I- Internet e a World Wide Web (WWW) são sinônimos; 
II- World Wide Web (WWW) viabiliza a transmissão de imagens, som e vídeo pela rede; 
III- World Wide Web (WWW) é um sistema de informação e este serviço permite ter acesso às 
informações ligadas/relacionadas entre si através do protocolo HTTP (HyperText Transfer Protocol). 
As afirmações I, II e III são, respectivamente, 
(A) falsa; falsa; verdadeira. 
(B) falsa; verdadeira; verdadeira. 
(C) falsa; falsa; falsa. 
(D) verdadeira; verdadeira; verdadeira. 

 

8 São prescrições estabelecidas pela Lei 13415, de 16 de fevereiro de 2017: 

I- a criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, 
moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade; 
II- o currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários 
formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, 
conforme a relevância para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: 
linguagens e suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciências da natureza e suas tecnologias; 
ciências humanas e sociais aplicadas; formação técnica e profissional;  
III-  para efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de ensino 
poderão reconhecer competências e firmar convênios com instituições de educação a distância com 
notório reconhecimento, mediante as seguintes formas de comprovação: demonstração prática; 
experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida fora do ambiente escolar; 
atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de ensino credenciadas; cursos 
oferecidos por centros ou programas ocupacionais; estudos realizados em instituições de ensino 
nacionais ou estrangeiras; cursos realizados por meio de educação a distância ou educação presencial 
mediada por tecnologias; 
IV- nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 
omissão, aos seus direitos fundamentais. 
São corretas apenas as afirmativas 
(A) I e II. 
(B) II e III. 
(C) I e IV. 
(D) III e IV. 
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9 As afirmações abaixo se referem ao salário mínimo: 

I – o artigo 7º da Constituição Federal do Brasil estabelece como um dos direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais o salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas 
necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 
II - variações no nível do salário mínimo podem ter uma multiplicidade de efeitos sobre o funcionamento 
da economia em geral. Esses efeitos tendem a ser multifacetários, conjugando impactos positivos em 
algumas dimensões e negativos em outras; 
III - o salário mínimo foi instituído no Brasil pelo presidente Costa e Silva, através da lei nº 185, de 
janeiro de 1968, e pelo decreto-lei nº 399, de abril de 1968. O mesmo passou a vigorar a partir de 01 de 
maio de 1970, quando o decreto-lei nº 2162 fixou seus valores. 
IV - o salário mínimo, em 2019, passou de R$ 954 para R$ 998. De acordo com o decreto assinado pelo 
presidente Jair Bolsonaro, o valor diário do salário mínimo ficou em R$ 33,27 e o valor por hora, em R$ 
4,54. 
São verdadeiras apenas as afirmações 
(A) I, II e III. 
(B) I, III e IV. 
(C) II e IV. 
(D) I, II e IV. 

 

10 “Em Vinto, cidade de 60 mil habitantes do departamento de Cochabamba, a prefeita Patricia Arce – 

indígena e correligionária de Evo – foi humilhada por um grupo de homens da oposição. Além dos 
insultos, Arce foi coberta com tinta vermelha, arrastada pelas ruas da cidade e teve os cabelos cortados 
à força. Ao estilo miliciano, a turba só parou quando a polícia chegou. Finalmente, no dia da queda do 
governo, os ataques chegaram também às casas de Evo e sua irmã, Ester Morales.” 
(https://theintercept.com/2019/11/12/golpe-caminho-ultraconservadorismo/. Acessado em 20 de 
novembro de 2019) 
O trecho da reportagem publicada no site do The intercept faz referência a acontecimentos que estão 
relacionados à deposição do Presidente Evo Morales, que governou a(o) 
(A) Bolívia). 
(B) Venezuela. 
(C) Chile. 
(D) Haiti. 
 

REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DO PARÁ  
 

11 A Procuradoria-Geral da República (PGR), em setembro de 2019, ajuizou no Supremo Tribunal 

Federal (STF) ação contra medidas que possam limitar a liberdade de professores, incluindo o 
movimento conhecido como “escola sem partido”. Em coletiva realizada, a ex-Procuradora Geral da 
República, Raquel Dodge, disse que o projeto Escola sem Partido “fere a autonomia dos professores, a 
autonomia de cátedra” e “fortalece um tipo de instrução baseado num pensamento único” 
(https://www.palmasaqui.com.br/destaque/pgr-ajuiza-acao-no-stf-contra-censura-a-docentes-na-
bordagem-plural-nas-escolas/). 
Na sua ação, o Ministério Público argumenta que esse projeto fere os “princípios constitucionais caros à 
educação, como o preparo para o exercício da cidadania (art. 205), a liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a pluralidade de ideias e de concepções pedagógicas, e a gestão 
democrática do ensino público (art. 206, II, III e VI)”, pois: 
(A) incita a “doutrinação” política e ideológica e a emissão de opiniões político-partidárias, religiosas ou 

filosóficas de professores em sala de aula. 
(B) favorece a implantação de práticas de cunho persecutório, de censura e delação em sala de aula. 
(C) promove a livre manifestação de convicções morais, religiosas ou ideológicas eventualmente 

contrárias às de estudantes, pais ou responsáveis por parte de docentes. 
(D) autoriza abordagens de questões relacionadas a gênero e sexualidade por parte dos docentes. 
  

https://theintercept.com/2019/11/12/golpe-caminho-ultraconservadorismo/
https://www.palmasaqui.com.br/destaque/pgr-ajuiza-acao-no-stf-contra-censura-a-docentes-na-abordagem-plural-nas-escolas/
https://www.palmasaqui.com.br/destaque/pgr-ajuiza-acao-no-stf-contra-censura-a-docentes-na-abordagem-plural-nas-escolas/
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12 Diz a Constituição Federal Brasileira que “o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 

subjetivo”. Isso significa dizer que 
(A) qualquer cidadão pode constranger judicialmente o estado para exercer o direito à educação 

escolar. 
(B) esse direito não é objetivo, portanto pode ser assegurado ou não. 
(C) o direito à educação depende da interpretação subjetiva das autoridades do executivo e do 

judiciário. 
(D) o direito à educação escolar depende de normas regulamentadoras para que possa ser exercido 

pelo cidadão. 

 
13 A Constituição Federal Brasileira define que a educação é direito de todos e dever do Estado e da 

família e que esse dever estatal será efetivado mediante algumas garantias, entre as quais a(o) 
(A) universalização da educação básica e do ensino superior gratuito.  
(B) atendimento educacional especializado às Pessoas com Deficiência Física na rede regular de 

ensino. 
(C) acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 

capacidade de cada um. 
(D) oferta de ensino noturno regular para todos os que não tiveram acesso na idade própria. 
 

14 Considerando-se o que determina a Lei n° 5.810, de 24/11/1994, que dispõe sobre o Regime 

Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Pará, é correto afirmar que o servidor estável aprovado 
em outro concurso público 
(A) fica sujeito a estágio probatório no novo cargo, por período de dois anos, desde que seja um cargo 

diferente do ocupado anteriormente. 
(B) fica dispensado do estágio probatório no novo cargo. 
(C) fica dispensado do estágio probatório no novo cargo caso passe a ocupar o mesmo cargo público, 

desde que já tenha sido avaliado. 
(D) fica sujeito a estágio probatório no novo cargo, por período de cinco anos. 
 

15 Nas suas Disposições Preliminares, a Lei n.° 5.810, de 24/11/1994, que dispõe sobre o Regime 

Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Pará, define a sua abrangência em relação aos 
servidores 
(A) somente do Poder Executivo. 
(B) somente dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 
(C) somente dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e do Ministério Público. 
(D) dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e dos Tribunais de Contas. 

 
PLANO E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL DA UEPA- PDI (2017-2027) 

 

16 Uma das diretrizes pedagógicas que norteiam as ações da Universidade do Estado do Pará, 

previstas no PDI da Instituição, é 
(A) desenvolver ações que visem à internacionalização de currículo acadêmico. 
(B) combater / enfrentar a evasão no ensino superior. 
(C) acompanhamento psicopedagógico da comunidade acadêmica. 
(D) ampliar a oferta de cursos e programas de educação superior por meio de convênios, consórcios, 

contratos, parcerias e participação em editais. 
 

17 Atualmente, os Centros Acadêmicos existentes na estrutura organizacional da UEPA são:  

(A) Centro de Filosofia, Ciências Humanas e Educação – CFCHE; Centro de Ciências Biológicas e da 
Saúde - CCBS;  Centro de Ciências e Tecnologia – CCT. 

(B) Centro de Ciências Naturais e Tecnologia – CCNT; Centro de Ciências da Saúde – CCS;  Centro 
de Educação e Ciências Sociais – CECS. 

(C) Centro de Ciências Sociais e Educação - CCSE; Centro de Ciências da Sociedade – CCS; Centro 
de Ciências Biológicas e da Saúde – CCBS.  

(D) Centro de Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS; Centro de Ciências Sociais e Educação - 
CCSE; Centro de Ciências Naturais e Tecnologia - CCNT. 
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18 É uma estratégia prevista no PDI da UEPA para alcançar a meta três da área de extensão da 

Universidade 
(A) implementar o Programa de Mobilidade Nacional na Graduação. 
(B) ampliar a oferta de cursos e programas de educação superior por meio de convênios, consórcios, 

contratos, parcerias e participação em editais. 
(C) promover a formação continuada dos profissionais da educação, especificamente assessoria 

pedagógica e docente. 
(D) fortalecer e ampliar a política de bolsas nos projetos de extensão e projetos acadêmicos.  

 

19 Um dos objetivos da área do ensino de graduação anunciados no PDI da UEPA é 

(A) melhorar a capacidade de desenvolvimento institucional e de gestão operacional.  
(B) ampliar o acesso e a permanência à educação superior em áreas e/ou regiões estratégicas para o 

desenvolvimento do estado. 
(C) aprimorar o Sistema de Gestão Acadêmica. 
(D) promover cursos para elaboração e gestão de projetos. 

 

20 O PDI da UEPA anuncia, em acordo com o que estabelece o artigo 9º do Estatuto da Universidade, 

os princípios fundamentais da Universidade do Estado do Pará. Entre estes princípios, pode-se citar 
o(a) 
(A) desenvolvimento da filosofia, da ciência, da tecnologia, das letras e das artes, comprometido com o 

processo de humanização da sociedade. 
(B) defesa dos direitos humanos e a preservação do meio ambiente. 
(C) respeito à ética e à diversidade étnica, cultural, biológica, de gênero e de orientação sexual. 
(D) flexibilidade de métodos, critérios e procedimentos acadêmicos. 
 

TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

21 De acordo com o Art. 36 da Lei 4.320/1964, as despesas empenhadas, mas não pagas, até o dia 31 

de dezembro do exercício atual ou anterior são consideradas como Restos a Pagar. Em relação aos 
estágios da execução dos restos a pagar, é correto afirmar o seguinte:  
(A) registrado o empenho, mas não ocorrido o fato gerador da obrigação, e, caso comprovadas as 

condições necessárias para inscrição de restos a pagar, dar-se-á a inscrição de Restos a Pagar 
Não Processados a Liquidar. 

(B) ocorrido o fato gerador da obrigação e procedido o estágio da liquidação antes do término do 
exercício em curso, as despesas deverão ser registradas ao fim do exercício como Restos a Pagar 
Não Processados em Liquidação. 

(C) ocorrido o fato gerador da obrigação antes do término do exercício em curso, sem que se tenha 
procedido o estágio da liquidação, as despesas deverão ser registradas ao fim do exercício como 
Restos a Pagar Processados. 

(D) a inscrição de despesa em restos a pagar não processados é realizada antes da anulação dos 
empenhos que não serão inscritos em virtude de restrição em norma do ente da Federação. 

 

22 Conforme a NBC TG 18 (R3), os investimentos em coligadas, empreendimentos controlados em 

conjuntos e em controladas, devem ser avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Acerca do 
método da equivalência patrimonial, é correto afirmar que 
(A) a participação do investidor no lucro ou prejuízo do período da investida deve ser reconhecida 

diretamente no patrimônio líquido do investidor. 
(B) as distribuições recebidas da investida aumentam o valor contábil do investimento. 
(C) ajustes no valor contábil do investimento não são necessários pelo reconhecimento da participação 

do investidor nas variações de saldo dos outros resultados abrangentes da investida. 
(D) a entidade com o controle individual ou conjunto, ou com influência significativa sobre uma 

investida, deve contabilizar esse investimento utilizando o método da equivalência patrimonial. 
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23 O Art. 192 da Lei nº 6.404/1976 prevê que os órgãos da administração de uma companhia devem 

apresentar à assembleia-geral ordinária proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido do 
exercício. Uma das opções dadas à destinação do lucro líquido do exercício compreende a constituição 
de reservas. Sobre as reservas e suas respectivas descrições é correto afirmar que 
(A) reservas para contingências têm por fim assegurar a integridade do capital social e somente 

poderão ser utilizadas para compensar prejuízos ou aumentar o capital. 
(B) reserva de incentivos fiscais têm a finalidade de compensar, em exercício futuro, a diminuição do 

lucro decorrente de perda julgada provável, cujo valor possa ser estimado. 
(C) reservas de capital são utilizadas para absorção de prejuízos que ultrapassam os lucros 

acumulados e as reservas de lucros. 
(D) reserva legal é a parcela do lucro líquido decorrente de doações ou subvenções governamentais 

para investimentos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório. 
 

24 A margem de contribuição representa uma importante ferramenta da contabilidade de custos para o 

processo decisório. De acordo com os dados a seguir, da produção e comercialização dos produtos 
Rabeta e Canoa, as margens de contribuição de cada produto são, respectivamente, 
 

Dados: 
 

PRODUTOS RABETA CANOA 

Preço unitário de venda 
Despesas Variáveis 
Despesas Fixas 
Custos Variáveis 
Custos Fixos 

12.000,00 
 3.000,00 
1.000,00 
 4.000,00 
 1.500,00 

7.000,00 
1.800,00 
   600,00 
1.200,00 
   400,00 

 

(A) Rabeta = 2.500,00; Canoa = 3.000,00. 
(B) Rabeta = 6.500,00; Canoa = 5.400,00. 
(C) Rabeta = 5.000,00; Canoa = 4.000,00. 
(D) Rabeta = 9.500,00; Canoa = 6.000,00. 

 
25 Dentre as estratégias para tornar as informações de custos menos arbitrárias, a gestão de custos 

pode fazer uso do método de custeio conhecido como Custeio Variável, sobre o qual é correto afirmar o 
seguinte: 
(A) no resultado, tem como variável o volume de vendas e é utilizado como ferramenta gerencial. 
(B) atende aos anseios da legislação brasileira do imposto de renda e dos auditores externos. 
(C) no resultado, tem como variável o volume de produção. Atende mais à questão fiscal do que à 

gerencial. 
(D) é comum a prática do rateio e os custos indiretos são imputados nos produtos. 
 

26 Com base no Regulamento do Imposto de Renda, uma pessoa jurídica tributada com base no Lucro 

Real contabilizou, no ano-calendário de 2019, uma Provisão para Perdas de Investimentos e outra 
Provisão para 13º Salário. Na apuração do Lucro Real relativo ao ano-calendário de 2019, é correto 
afirmar que 
(A) as despesas com as duas provisões foram adicionadas para fins de apuração do Lucro Real do 

ano-calendário de 2019. 
(B) somente uma das despesas de provisões foi adicionada para fins de apuração do Lucro Real do 

ano-calendário de 2019. 
(C) as despesas com as duas provisões foram excluídas para fins de apuração do Lucro Real do ano-

calendário de 2019. 
(D) somente uma das despesas de provisões foi excluída para fins de apuração do Lucro Real do ano-

calendário de 2019. 
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27 O carnê-leão visa controlar tributações sobre as operações, as quais o governo não possui controle 

sobre a fonte pagadora. Nesse sentido,qual o rendimento que ao ser recebido por um contribuinte 
pessoa física, está sujeito ao pagamento do Imposto de renda na modalidade carnê-leão?  
(A) lucros calculados com base nos resultados apurados a partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou 

creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 
(B) proventos de Aposentadoria. 
(C) rendimento da Atividade Rural. 
(D) pensão Alimentícia. 
 

28 Doze funcionários de um escritório de contabilidade trabalham 8 horas por dia, durante 25 dias, para 

atender a um certo número de clientes. Se dois funcionários adoecem e precisam ser afastados por 
tempo indeterminado, o total de dias que os funcionários restantes levarão para atender ao mesmo 
número de pessoas, trabalhando 2 horas a mais por dia, no mesmo ritmo de trabalho, será de 
(A) 23 dias. 
(B) 24 dias. 
(C) 25 dias. 
(D) 26 dias. 
 

29 Considerando-se a Lei Nº 10.502/2002, NÃO faz parte da fase preparatória do pregão a seguinte 

orientação: 
(A) a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as 

exigências de habilitação, os critérios de aceitação de propostas, as sanções por impedimento e as 
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento. 

(B) a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas as especificações que, por 
excessivas, irrelevantes e desnecessárias, limitem a competição. 

(C) para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados 
os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de 
desempenho e qualidade definidos no edital. 

(D) a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da 
licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o 
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como 
a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. 

 

30 Para os efeitos da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) –, 

algumas definições devem ser adotadas para a melhor compreensão de suas seções. Nesse sentido, 
assinale a alternativa onde a definição citada não está de acordo com a referida lei: 
(A) Refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da 

atualização monetária. 
(B) Concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual 

assumida por ente da Federação ou entidade a ele vinculada. 
(C) Dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 

financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e 
da realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses. 

(D) Dívida pública mobiliária: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de 
crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens e outras operações assemelhadas. 

 

31 De acordo com a Lei nº 6.404/1976 e suas alterações, ao final de cada exercício social devem ser 

elaboradas demonstrações financeiras que informem com clareza a situação patrimonial da companhia 
e suas devidas mutações. Essas demonstrações devem ser complementadas por notas explicativas e 
outros quadros analíticos necessários para o esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados 
do exercício. É correto afirmar que as notas explicativas devem indicar 
(A) todos os tipos de investimentos em outras sociedades. 
(B) o número, espécies e classes das ações do capital social. 
(C) as estimativas de exercícios futuros. 
(D) as opções de compra de ações exercidas em exercícios subsequentes. 
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32 A utilização do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) é obrigatória para todos os 

órgãos e entidades da administração direta. Nesse sentido, de acordo com o Manual de Contabilidade 
Aplicado ao Setor Público (MCASP), pode-se dizer que NÃO representa um dos objetivos do PCASP:  
(A) Contribuir para a adequada tomada de decisão e para a racionalização de custos no setor público e 

contribuir para a transparência da gestão fiscal e para o controle social. 
(B) Permitir a elaboração das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) tais 

como Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstração do 
Resultado do Exercício, Demonstração do Fluxo de Caixa e Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido. 

(C) Permitir a adequada prestação de contas, o levantamento das estatísticas de finanças públicas, a 
elaboração de relatórios nos padrões adotados por organismos internacionais – a exemplo do 
Government Finance Statistics Manual (GFSM) do Fundo Monetário Internacional (FMI), bem como 
o levantamento de outros relatórios úteis à gestão. 

(D) Permitir o detalhamento das contas contábeis, a partir do nível mínimo estabelecido pela STN, de 
modo que possa ser adequado às peculiaridades de cada ente. 

 

33 Evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 

orçamentária, e indicará o resultado patrimonial do exercício”. Esse trecho do capítulo IV da Lei nº 
4.320/1964, que prevê a elaboração dos balanços pela contabilidade no setor público, refere-se à/ao 
(A) balanço financeiro.  
(B) balanço orçamentário.  
(C) balanço patrimonial.  
(D) demonstração das variações patrimoniais.  
 

34 Consideram-se as renúncias de receitas como procedimentos contábeis orçamentários previstos no 

Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP). Pode-se afirmar que a espécie mais 
usual de renúncia que é definida como a dispensa legal, pelo Estado, do débito tributário devido chama-
se 
(A) anistia. 
(B) remissão. 
(C) isenção. 
(D) crédito presumido. 
 

35 Conforme o Art. 40 da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964, os créditos adicionais compreendem 

autorizações de despesa que não foram computadas ou foram insuficientemente dotadas na Lei do 
Orçamento. Esses créditos adicionais são classificados em suplementares, especiais e extraordinários. 
Acerca dos créditos adicionais pode-se afirmar que 
(A) os créditos suplementares e especiais não precisam ser autorizados por lei ou decretos executivos. 
(B) os créditos extraordinários compreendem os destinados a despesas para as quais não haja 

dotação orçamentária específica. 
(C) os créditos especiais compreendem os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de 

calamidade pública. 
(D) os créditos suplementares compreendem aqueles destinados a reforço de dotação orçamentária. 
 

36 No Brasil, o modelo orçamentário para a gestão dos recursos tem como base leis que são aplicadas 

nas esferas federal, estadual/distrital e municipal. O Art. 165 da Constituição Federal (1988) prevê que 
as leis de iniciativa do Poder Executivo estabeleçam o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais. Sobre as leis orçamentárias é correto afirmar que 
(A) a lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as diretrizes, objetivos e prioridades da 

administração pública federal. 
(B) a lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as metas, prioridades e 

programas da administração pública federal. 
(C) os planos e programas nacionais, regionais e setoriais, previstos na Constituição Federal, serão 

elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 
(D) a lei orçamentária anual compreenderá normas de gestão financeira e patrimonial da administração 

direta e indireta. 
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37 Segundo a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), o SIAFI trouxe uma série de benefícios para a 

administração pública federal. Nesse sentido, em relação a implantação do SIAFI, NÃO é correto 
afirmar que, com a implantação do SIAFI, 
(A) todos os órgãos da administração direta (Executivo, Legislativo e Judiciário) e indireta tornaram-se 

mais ágeis no processamento da informação. 
(B) na contabilidade, o gestor público ganhou rapidez na informação, qualidade e precisão em seu 

trabalho. 
(C) possibilitou-se uma visão clara de quantos e quais são os gestores que executam o orçamento. 
(D) promoveu-se a agilização da programação financeira, otimizando-se a utilização dos recursos do 

Tesouro Nacional, por meio da unificação dos recursos de caixa do Governo Federal na Conta 
Única no Banco Central. 

 

38 Segundo o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP), as Receitas 

Orçamentárias são compreendidas como “recursos financeiros que ingressam durante o exercício e que 
aumentam o saldo financeiro da instituição”. Essas receitas pertencem ao Estado e estão previstas na 
Lei Orçamentária Anual (LOA). As receitas orçamentárias devem ser classificadas de forma obrigatória 
para todos os entes da Federação e são classificadas conforme sua Natureza, Fonte/Destinação de 
Recursos e Indicador de Resultado Primário. Sobre a classificação da receita orçamentária por natureza 
é correto afirmar que  
(A) a Espécie refere-se ao nível de classificação vinculado à Origem, que permite qualificar com maior 

detalhe o fato gerador das receitas. 
(B) o Tipo refere-se ao detalhamento das Categorias Econômicas com vistas a identificar a 

procedência das receitas no momento em que ingressam nos cofres públicos. 
(C) a Origem tem a finalidade de identificar o tipo de arrecadação a que se refere a natureza. 
(D) as Receitas Correntes compreendem instrumentos de financiamento dos programas e ações 

orçamentárias que não provocam efeito no patrimônio líquido. 
 

39 Para o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP), a Despesa Orçamentária 

Pública compreende o conjunto de dispêndios realizados pelos entes públicos para o funcionamento e a 
manutenção dos serviços públicos prestados à sociedade. As despesas orçamentárias podem ser 
classificadas por Estrutura Programática, por meio de ação do Governo que está estruturada em 
programas orientados para a realização dos objetivos estratégicos definidos no Plano Plurianual (PPA). 
Sobre esta classificação é correto afirmar que 
(A) um projeto compreende um instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente. 
(B) as ações são operações das quais resultam produtos (bens ou serviços), que contribuem para 

atender ao objetivo de um programa. 
(C) uma atividade compreende um instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo. 
(D) as operações especiais representam despesas que contribuem para a manutenção, expansão ou 

aperfeiçoamento das ações de governo, resultando em produtos. 
 

40 Considera-se o suprimento de fundos como um adiantamento de valores a um servidor para futura 

prestação de contas. Este adiantamento é considerado como uma despesa orçamentária, ou seja, para 
conceder o recurso ao suprido, torna-se necessário percorrer os estágios da despesa orçamentária. De 
acordo com o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP), o registro contábil do momento da 
liquidação e o reconhecimento do direito na natureza da informação patrimonial pode ser representado 
por 
(A) D 6.2.2.1.1.xx.xx Crédito Disponível 

      C 6.2.2.1.3.01.xx Crédito Empenhado a Liquidar 

(B) D 2.1.8.9.x.xx.xx Outras Obrigações de Curto Prazo – Suprimento de Fundos (F) 

      C 1.1.1.1.1.xx.xx Caixa e Equivalentes de Caixa em Moeda Nacional (F) 

(C) D 1.1.3.1.x.xx.xx Adiantamentos Concedidos a Pessoal e a Terceiros (P) 

      C 2.1.8.9.x.xx.xx Outras Obrigações de Curto Prazo – Suprimento de Fundos(F) 

(D) D 1.1.1.1.1.xx.xx Caixa e Equivalentes em Moeda Nacional (F) 

      C 1.1.3.1.x.xx.xx Adiantamentos Concedidos a Pessoal e a Terceiros (P) 

 


